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Vintese doutrinal de quatto conferências © 


Conferência realizada na «Ordem dos Engenheiros» 


em 20 de Junho de 1938 —— 
pelo Eng.º J. FERNANDO DE SOUZA 


(Continuação) 


«Reduzam-se as tarifas e melhorem-se os ser- 
viços e o tráfego não abandonará o caminho de 
ferro; tornar-se-á pelo contrário mais intenso e 
chegará para todos.» 

Esquecem êsses paladinos da livre concorrência 
que o tráfego não cresce indefinidamente; que a 
redução de tarifas — aliás aconselhável em certos 
casos e as companhias as estão praticando pru- 
dentemente — origina perda de receita no tráfego 
já adquirido e que nem sempre é compensada, en- 
quanto é certo o aumento de despesa de transporte. 

indispensável ter noção clara e exacta do que 
são as tarifas e dos elementos determinantes das 
suas taxas. 

Na minha conferência de 28 de Abril desenvolvi 
êsse ponto, o que agora é impossível fazer, Limi- 
tar-me-ei pois a recordar os tópicos do assunto. 


Essência jurídica e econômica das tarifas 


«Não podem os caminhos de ferro estipular, para cada trans- 
porte, o preço conforme o seu valor, o que seria complicado e dificil- 
mente conciliável com a igualdade de tratamento própria de um ser- 
viço público. 

«Os preços constam, pois, de tarifas, tipos genéricos de contra- 
tos, aplicáveis aos transportes em igualdade de circunstâncias. 

É prejuízo assás generalizado que as tarifas devem ser simples e 
uniformes e fixar taxas o mais baixas possível, o que desenvolve o 
tráfego e melhora as receitas. 

«Poderia a remuneração do transporte ser obtida pelo imposto, 
que generalizaria a distribuição dos encargos de um serviço público 
por tôda a Nação. 

«Assim sucede, por exemplo, com a instrução gratuita. É porém 

" mais razoável que os encargos dos transportes recalam proporcional- 
mente sôbre os que os utilizam. 

«Só quando a receita da aplicação das tarifas é insuficiente e 
estas se não podem agravar sem exceder o valor económico do trans- 
porte, tem o Estado de intervir com auxílio, a que ocorre o imposto. 

«Juridicamente, o preço do transporte é a justa remuneração do 
serviço económico prestado, que permite a deslocação, com vantagem, 


da mercadoria dos centros de produção para os de consumo. Como 
já afirmei, não representa concessão graciosa do Estado. Pertence 
legitimamente ao transportador para ocorrer ao custo da operação 
e respectivos encargos do capital, 

«No caso de concessão, pertence so concessionário, obrigado a 
manter em bom estado as linhas e o material circulante, e proceder 
às renovações necessárias, a efectuar os transportes. 

«Há ainda que fazer as obras complementares exigidas pelo de- 
senvolvimento do tráfego e aperfeiçoamento dos serviços e que satis- 
fazer os encargos de juro e amortização do capital. É preciso ainda 
constituir um capital circulante representado por material de consumo 
em depósito e por quantias precisas para pagamento das despesas cor- g 
rentes sem recurso ao crédito, 

«Só quando a receita liquida excede todos ĉsses encargos, ou em 
casos excepcionais impostos pelas conveniências públicas e mediante 
compensação, se admite redução de tarifas. 

«Pode até ser preferível, em vez dela, a aplicação dêsses excessos 
a fins de utilidade pública, tais como a construção de novas linhas e 
melhoramentos dos existentes. 


` 


Elementos das taxas: custo do transporte e portagem 
Limites e reduções das taxas. Bases de tarifação 
e classificação 


«Importa recordar sumàriamente os elementos constituintes das 
taxas das tarifas e as leis económicas da sua fixação, 

«Um transporte tem determinado valor económico, representado, 
para a mercadoria, pela diferença de valor no ponto de chegada para 
o de partida. Desde que o custo do transporte seja inferior a essa 
diferença, a êsse desnível económico, independente aliás da distância 
em muitos casos, há vantagem para o comércio em o efectuar, logo 
que seja suficiente a margem do lucro. 

«É èsse o preço máximo do transporte, que é impedido, se acima 
dêle se subir. 

«O preço mínimo é o custo do transporte em cada operação, que , 
varia e é inferior à média geral. 

«O preço mínimo é o custo do transporte em cada operação, que 
varia e é inferior à média geral. 

“O que excede êsse custo constitue lucro líquido para o trans- 
portador, com o qual acorre aos encargos enumerados. 

«Êsses dois elementos do preço de transporte denominam-se custo 
de transporte (prix de vevient) e portagem (péage) e a sua soma não 
pode descer abaixo do primeiro, que pouco varia, sob pena de pre- 
juizo. À portagem varia muito, para tornar possíveis todos os trans- 
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portes de desigual valor económico, reduzindo-se quási a zero pará 
certas mercadorias pobres. 
«Quanto mais baixar o preço em relação ao valor económico do 


do transportador. 

«Uma redução de tarifas abaixo do preço económicamente possi- 
vel não aumenta, em geral, o tráfego; só beneficia o cliente à custa 
da emprêsa e apenas se justifica, se é grande o lucro da exploração e 
deixa saldo considerável depois de satisfeitos os encargos, o que não 
= & infelizmente, o caso das linhas portuguesas. 

«Convém, acaso, para simplificação, o preço único aplicável a 
* tôdas as mercadorias? 

«De modo algum. 

«A tarifa única diminue o lucro realizável do transportador, 
tanto mais que impede os transportes de valor económico inferior. 

«Pelo contrário, a multiplicidade de preços acomodados ao valor 
“económico dos diversos transportes não impede nenhum e permite 

obter a máxima receita de portagens. 

«A considerações análogas se presta o serviço de passageiros, 
cujas condições de transporte e portanto de preços variam. 

É instrumento indispensáv:l de aplicação das tarifas a classifi- 
cação geral das mercadorias distribuidas pelas suas diversas classes, 
' de modo que se evitem divergências de critério na aplicação das 
taxas,» | 


Recordei em seguida a distinção das tarifas 
* gerais e especiais e de despesas acessórias: 


«Para atender, pois, esta multiplicidade de circunstâncias diver- 
sificam-se as tarifas, tanto de passageiros como de mercadorias. 

«As tarifas dividem-se em geral e especiais. À primeira corres- 

ponde às condições normais dos transportes e estipula as taxas máxi- 
“mas legais, que não padem ser excedidas. 

«Além da tarifa geral, há tarifas especiais com reducções de 

preço conexas de certas facilidades, incluindo o alargamento do prazo 
de transporte. 
5 «As tarifas especiais adaptam-se às circunstâncias de cada re- 
— giño e às particularidades do seu tráfego e por isso variam com elas, 
em contraposição da tarifa geral, que é uniforme para tôdas as em- 
prêsas, 

«É utopia querer uniformisar aquelas em absoluto, o que não 
impede simplificações desejáveis nesse sentido, como, por exemplo, a 
* fixação de condições comuns. 

«Os preços das tarifas, tanto geral como especiais, variam com 
a distância, salvo excepções para certas zonas a-fim-de ter em conta 
o valor econômico do transporte, por vezes independente da distância. 

«De modo geral, é esta o principal elemento de variação e para 
isso as tarifas são proporcionais ou, de preferência, diferenciais por 
diversos sistemas para reduzir as taxas aplicáveis nos grandes per- 
cursos. 

«Não compreendo a insistência com que se tornou dependente 


imperfeito paliativo, que favorece a concorrência da camionagem e 
finda automáticamente ao cabo de poucos meses, ainda que durem as 
circunstâncias que 0 provocaram. 

«Foi pedido únicamente na falta de providências mais largas e 
profundas e perante a urgência de remediar a considerável elevação 
do custo do carvão e dos metais por um aumento de tarifas de pronta 
aplicação. 

«Mas que se lhe ponha por condição a revisão da tarifa geral?! 
Que influência capital pode ter esta na situação das emprêsas > 

«Todos reconhecem a necessidade de lhes dar maior liberdade de 
acção em vista da concorrência, que suprimiu quási o monopólio qus 
usufruiam e tem de ser devidamente regulada. Como se modificam, 
na tarifa geral, os preceitos de carácter policial, que nela figuram e 
se inspiram nas prescrições dos diplomas fundamentais: lei de 1864 
e regulamento de polícia e exploração de 1868, cuja revisão se pre- 
para há muito ? 

«Quais são as bases dessa revisão de tarifas ? Renuncia-se à uni- 
dade assegurada há bastante tempo ? 
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da revisão da tarifa geral a última concessão de um adicional de 10 º/,, ~ 
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«Dorque fica fora da revisão a tarifa comum de despesas acessó- 
rias, conexa da tarifa geral e seu complemento ? 

<A proposta do adicional — fraco expediente temporário após 
tanto tempo de crise — desacompanhado de outras providências, aliás 
alvitradas, e a sua discussão na Assembleia Nacional, muito abaixo 
do notável parecer da Câmara Corporativa — elaborado com tanta 
proficiência pelo sr. de. Rui Ulrich, da mais alta competência —mos= 
traram que o problema ferroviário, a-pesar-da sua pungente acuidade, 
permanece sem solução eficaz e sem estudo profundo feito de acôrdo 
com as emprésas. Nem ao menos o sistema de tarifação foi encarado 
com plena visão da realidade. - 


As tarifas perante a concorrência 


«A gravidade da concorrência do automóvel ao caminho de ferro 
crêsce de dia para dia. Minorsda, é certo, para o passageiro, reverte 
forma caótica e desordenada para a mercadoria. 

O sr. general Raúl Esteves indicou lucidamente o que o inte- 
rêsse nacional exige. 

«Nada acrescentarei às suas considerações; apenas observarei que 
a redução de tarifas não remediaria o mal; em muitos casos é inutil 
capitulação do caminho de ferro e sacrifício sem compensação. 

+O seu aumento nerve, quási só, para estimular uma concorrência 
não regulada nem fiscalizada, e por isso não determina melhoria sen- 
sível. 

«Não quere isso dizer que se não deva proceder à larga revisão 
criteriosa, que remova embaraços e delongas, simplifique e harmonise 
tarifas, sem sacrificar, porém, ao prurido da unidade, receitas de valia. 
Há que melhorar e acelerar os transportes dos passageiros de 3.º classe. 

«Há que desenvolver por multiplas combinações o chamado 
transporte de porta a porta em coordenação do caminho de ferro com 
a camionagem, seu útil complemento. 

«Essa revisão tem que ser feita, não porém de afogadilho, e 
outras providências a devem preceder, como são a reforma do regula- 
mento da camionagem em coordenação com os caminhos de ferro. 
Urge conceder os auxílios precisos para assegurar a imediata regula- 
rização dos trabalhos de conservação das linhas e material e proceder 
à aquisição de material circulante.» y 
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Linhas de via estreita 


A vastidão do assunto, sintese das quatro con- 
ferências, obriga a reduzir a breves considerações 
o estudo das linhas de via estreita, que sofrem, 
como as da via larga, as consequüências de con- 
corrência, 

Na minha conferência de Abril mostrei como 
a adopção da via de 17,68 provocou o recurso à 
via de 1º para baratear a construção e historiei o 
seu desenvolvimento entre nós, de modo que temos 
hoje 747 quilómetros em exploração. 

Analisei em seguida a situação das três emprê- 
sas existentes: 


a) Companhia Nacional, que explora 185 qui- 
lómetros concedidos e 204 arrendados. 

Êsse arrendamento em condições ruinosas tem 
ocasionado grandes prejuízos, que somam cêrca 
de 5.257 contos, em troca de ter tornado muito 
mais económicas a exploração. 

Carece de grande renovação de via e material. 

É de tôda a justiça compensá-la da totalidade 
dos déficits injustamente suportados e auxilia-la 
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na transformação e aquisição de material circu- 
lante. 

b) Companhia concessionária das linhas do Vale 
do Vouga, com 179 quilómetros, chegou a ter ra- 
zoável saldo de exploração, mas em 1927 já teve 
déficit proveniente da concorrência da camiona- 
gem, sem falar nas causas de ordem geral e no 
pagamento ao Estado do material alemão recebido. 

Entrou no período de redução de trabalho do 
pessoal de via e oficinas. 

aflitiva a situação de tesouraria. 

A explicação está na depressão das receitas 
pela concorrência desenfreada da camíonagem em 
estradas que serpenteiam ao longo da linha; no 
agravamento do custo do carvão e dos metais; na 
exigência do pagamento de 2.362 contos de mate- 
rial alemão, que podia ter-lhe sido entregue sem 
encargo, ficando desde logo propriedade do Estado. 
Ainda lhe falta pagar 504 contos. 


Carece a Companhia de 1.150 contos para 
ocorrer a atrazos de conservação e mais 600 para 
melhoramentos nas oficinas e construção de casas 
de guarda e outras obras. Pode-se para isso resti- 
tuir-lhe o que pagou de material alemão e as des- 
pesas de estudos; 

c) Companhia do Norte de Portugal, encon- 
tra-se, há 5 anos, entregue a uma comissão admi- 
nistrativa em condições que analisei detidamente 
em vários artigos. Tem 143 quilómetros de linhas 
concedidas e 36 arrendadas. 

O arrendamento da linha do Tâmega deu-lhe 
um prejuizo inevitável de 2.242 contos até fins 
de 1936. í 

Aceitou reduções de 7.250 contos no capital com 
garantia de juro para as linhas que construiu. 
Alargou a via e material da linha da Póvoa de 
0",90 para 1”, e concluiu a 2,* via da Boa Vista à 
Senhora da Hora. 

Tudo isso causou situação difícil de Tesouraria, 
cêrca de 10.000 contos de débitos e a interrupção 
das obras da Boa Vista à Trindade. 

A Companhia tinha preparado um financia- 
mento baseado na conversão das obrigações de 9 
e 7t/20/o para 5º sem alteração da anuidade do 
Estado, o que dava lugar à colocação das acções 
em carteira e das obrigações garantidas, suficiente 
para pagamento integral das dívidas e conclusão 
do trôço já adiantado, da Boa Vista à Trindade. 

Não estava em falência. Não tinha letras pro- 
testadas. 

Negou-se-lhe o adiantamento, por algumas se- 
manas, do complemento garantido de um semestre, 
e só mediante suprimento bancário a curto prazo 
pôde pagar o cupão do semestre, a despeito de 
todos os esforços feitos para lhe tolher os recursos 
precisos e atirá-la para a falência, 

Por decreto de 5 de Julho de 1933 tomou o 
Estado conta da sua administração, sem lei que o 
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autorizasse, é confiou-a a uma Comissão adminis- 
trativa; proibiu a assembleia geral, que devia pro- 
nunciar-se sôbre a operação financeira; adiantou 
fundos à Comissão; mandou preparar em seis 
meses um acôrdo com os crêdores, que se arrastou 
mais de três anos, e a reforma das concessões e 
dos estatutos. O Estado adquiriu a baixo preço 
12.000 acções em carteira, precisas para dispôr 
da assembleia geral e ao cabo de quatro anos 
reúniu esta para votar novos estatutos e as bases 
da reforma das concessões e para a conversão de- 
cretada das obrigações e o acôrdo com os crêdores 
mediante redução dos débitos a 60 e 50 "/o. 

Entretanto deixou-se reconstruir a ponte do 
Ave só para via larga e não se providenciou para 
a independência das linhas do Minho e de Gui- 
maráis, como estava prescrito pelos contratos. 

Não se remodelou a Caixa de aposentações e 
socorros, que impõe excessivo gravame à Com- 
panhia. 

Não se concluiu o trôço da Boa Vista à Trin- 
dade, perdendo-se as receitas de quatro anos. Re- 
duziram-se a 50 “Jo e 60 ° os créditos dos crèdores. 
Dever-se-ia restituir-lhe a importância dos déficits 
do Tâmega, e tornar a via independente da do 


Minho na ponta do Ave. 


Construção de linhas 
Repito as considerações da conferência anterior: 


«É certo que se impõe a prudência na construção de novas linhas 
para pôr termo ao isolamento dos vários grupos de via estreita. Julgo, 
porém, que se devem construir: 


«1.º — À linha de Viseu ao Tua, possivelmente suprida, no trôço 
Vila da Ponte ao Tus, pelo da Régua à Vila da Ponte e o trõço de 
Vila Pouca ou Pedras Salgadas a Mirandela, o que deixaria ligadas 
as linhas de Santa Comba a Vizeu, do Corgo, do Tua e do Vouga. 

— Às linhas de Aveiro a Cantanhede e a da Arrifana ao 
Pôrto, que liga as do Vouga às do Norte. 

«3º — À linha do Ave até ao Arco de Baulhe para ligação das 
do Minho com a do Tâmega, adíando-se, porventura, a construção 
do Arco às Pedras Salgadas para mais tarde. 


«É grande o dispêndio a realizar no praso de 6 a 10 anos, mas a 
melhoria obtida na rêde seria considerável pela utilidade das linhas, 
embora possam ser algumas deficitárias.» 


Agrupamento e fusão 


São igualmente da conferência anterior as se- 
guintes reflexões: 


«É manifesta a utilidade do agrupamento de linhas com unidade 
de administração e redução de despesas desta e de oficinas comuns. 

«É preciso, porém, que estejam ligadas. Não se agrupam racio- 
nalmente linhas, deixando-as isoladas. 

«A solução simplista de obrigar ao agrupamento as três emprêsas 
existentes, como condição prévia de qualquer auxílio do Estado, é a 
inteira inversão da ordem que deve ser seguida frutuosamente. 


(Conclue no próximo número) 
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